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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IMBÉ. LEI MUNICIPAL N. 1.622/2014. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. NATUREZA GENÉRICA DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO, OU QUE NÃO CORRESPONDEM AS FUNÇÕES DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA E DIREÇÃO. INCOSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 37, ii E v DA CF E ARTIGOS 8, CAPUT, 19, i 20, § 4º E 32, CAPUT, TODOS DA CE.

A autonomia administrativa dos Municípios deve estar em conformidade com os comandos constitucionais. O serviço público burocrático se submete a regra do concurso público, previsto no art. 37, II, da CF, repisado no art. 20, da CE, sendo exceção a criação de cargos em comissão, que devem se limitar a transmissão e execução da política de gestão municipal, admitidos unicamente nas funções de assessoramento, chefia e direção. Uma vez detectado desvio de finalidade na criação de cargos em comissão, é dever do Poder Judiciário, quando provocado, em seu controle concentrado, na forma repressiva, declarar inconstitucional lei que esteja em desacordo com as diretrizes do funcionalismo público impostas pelo constituinte. No caso, evidenciado que parte do art. 22, da Lei 1.622/2014, viola os dispositivos constitucionais. Da leitura das atribuições de algumas das funções, nota-se que foram descritas de forma genérica e correspondem a atividades meramente burocráticas e que poderiam ser exercidas por quaisquer cidadãos aptos para os cargos. Embora presentes os verbos nucleares, estão ausentes critérios que demonstrem necessidade de relação de confiança, bem como características de assessoramento, chefia ou direção, que estejam, ainda, intimamente ligadas com as diretrizes políticas da administração. Constatada inconstitucionalidade material de 25 (vinte e cinco) cargos em comissão. Entretanto, alguns dos provimentos em comissão impugnados pela PGJ, quando analisadas as atribuições do cargo, presume-se serem típicas de provimento em comissão. Mantidos 07 (sete) cargos. Considerado, por fim, o elevado número de cargos em comissão declarados inconstitucionais, bem como o interesse social e segurança jurídica, modula-se os efeitos, concedendo-se o prazo de 12 (doze) meses, para que a administração municipal de Imbé se adeque aos efeitos da presente decisão, conforme art. 27, da Lei 9.898/99.

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. DEFERIDO PRAZO DE DOZE MESES PARA ADEQUAÇÃO. 
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	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IMBE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, a unanimidade, em julgar parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade e deferir prazo de doze meses, contados da publicação do acórdão, para o cumprimento, por parte da administração municipal de Imbé. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Guinther Spode, Des. Francisco José Moesch, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Eduardo Uhlein, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Marco Aurélio Heinz e Des. Tasso Caubi Soares Delabary.

Porto Alegre, 11 de março de 2020.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, alegando inconstitucionalidade de parte do artigo 22, da Lei número 1.622, de 18 de dezembro de 2014, do Município de Imbé, que criou cargos em comissão, quais sejam: Dirigente de Núcleo, Chefe de Setor, Chefe de Departamento, Dirigente de Setor, Diretor Administrativo, Coordenador de Equipe da Guarda Civil, Chefe do Ginásio de Esportes, Diretor de Trânsito, Assessor de Expediente, Diretor da JARI, Diretor do Departamento da Juventude, Diretor de Farmácia, Diretor do Departamento de Nutrição e Alimentação, Coordenador de Atendimentos Hospitalares, Diretor do Departamento Administrativo da Assessoria Jurídica, Chefe da Equipe de Limpeza, Diretor do Departamento da Guarda Municipal, Assessor do Diretor da Guarda Civil, Diretor do Desporto, Assessor Fazendário, Diretor do Controle de Processamento de Dados, Diretor da Execução Fiscal, Coordenador Pedagógico, Assessor Superior, Diretor de Cultura, Diretor do Departamento de Central de Projetos e Capacitação de Recursos, Diretor Artístico, Diretor de Departamento da Indústria e Comércio, Diretor do Departamento de Habitação e Regularização Fundiária, Assessor Geral de Obras, Assessor de Engenharia e Diretor do Departamento de Contabilidade. 

Alega que os cargos criados são incompatíveis com os artigos 8º, caput, 19, inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Sustenta que a regra da Administração Pública é que os servidores ocupem cargo de provimento efetivo, por meio de concurso público para admissão, sendo admitido apenas excepcionalmente provimento de cargos em comissão. Aduz que, pela descrição das atividades, os cargos criados não remetem a ideia de confiança, pelo contrário, limita-se a funções burocráticas da Administração (fls. 02-23).

O Município de Imbé e a Câmara Municipal de Vereadores de Imbé, embora notificados (fl. 425) deixaram de prestar informações no prazo legal.

A Procuradoria Geral do Estado, citado para ingressar no feito, conforme artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 427v), sustenta que os cargos ora impugnados destinam-se ao atendimento de encargos administrativos de direção, chefia e assessoramento, estando alinhados com as políticas públicas da gestão do implementadas pelo Município. Afirma inexistência de vício de inconstitucionalidade nos cargos, requerendo, assim, a manutenção da legislação impugnada, pelo princípio da presunção de constitucionalidade. Em caso de procedência, pugna pela modulação dos efeitos, com a fixação de prazo para que a Administração Municipal possa ajustar-se ao que for decidido (fls. 430-436).
Manifestação final do Procurador Geral de Justiça pela procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade, rebatendo, ademais, as alegações da Procuradoria Geral do Estado (fls. 438-445v).

Relatório lançado no sistema eletrônico Themis 2G (art. 931, NCPC).

Feitas as intimações de estilo, peticionou o MUNICÍPIO DE IMBÉ, requerendo (1) ‘seja o processo retirado de pauta’, (2) ‘seja declarada nula a notificação do representante do Município, por pessoa que não possui poderes para recebimento e totalmente estranha ao requerido’, e (3) ‘a oportunização de apresentação da peça de defesa, no caso as informações, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme artigo 213, parágrafo 2º, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça’. 

Com o pedido, procuração e cópias de documentos.

Lançado despacho, indeferindo o pedido, para submetê-lo a julgamento perante o Colegiado.
Em sessão do OE ocorrida em 08 de outubro de 2018, a pretensão foi levada a julgamento, resultando a seguinte ementa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IMBÉ. LEI MUNICIPAL N. 1.622/2014. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. 

ADIN proposta em 07/03/2016. Notificações, por carta com AR, entregues em 07/04/2016. Ausência de resposta por parte do MUNICÍPIO, e também por parte da CÂMARA DE VEREADORES. Período de transição entre as regras do CPC/1973 e NCPC/2015.

Indispensável citação/notificação por mandado. Inteligência dos artigos 222 e 224, CPC/1973. Indispensável renovação dos atos.

DECLARADA NULIDADE. UNÂNIME.

Realizadas as notificações e intimações de praxe, o MUNICÍPIO DE IMBÉ apresentou manifestação, afirmando que os cargos impugnados não estão em descompasso com os requisitos constitucionais, e que os cargos em discussão efetivamente são de confiança, defendendo a razoabilidade dos critérios adotados pelo legislador na criação dos cargos em comissão. Postulou a improcedência do pedido; subsidiariamente, na hipótese de ser julgada procedente a demanda, requereu a modulação dos efeitos de tal decisão, com a fixação de prazo razoável para sanar o vício de inconstitucionalidade declarado (fls. 515/542 e documentos das fls. 543/563).

Nova manifestação do MINISTÉRIO PÚBLICO, ratificando o posicionamento anterior, pela procedência da ação. 

Este o relatório, disponibilizado no sistema informatizado. 

VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Primeiramente, reforço que a Ação Direta de Inconstitucionalidade é a via adequada para atacar lei ou ato normativo municipal e estadual que estejam em desacordo com a Constituição do Rio Grande do Sul, sendo função deste órgão jurisdicional, por força do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, processar e julgar a presente ação.

O artigo 22, da Lei 1.622, de 18 de dezembro de 2014, do Município de Imbé, cuja constitucionalidade ora se questiona, é a seguinte: 

Art. 22. O quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas da administração centralizada do executivo municipal é o seguinte:

	Denominação da Categoria Funcional
	Padrão
	Vagas

	Dirigente de Núcleo
	CC/FG/01
	32

	Chefe de Setor 
	CC/FG/02
	35

	Chefe da Casa de Passagem
	CC/FG/03
	01

	Chefe de Departamento
	CC/FG/03
	05

	Dirigente de Setor
	CC/FG/03
	17

	Diretor Administrativo
	CC/FG/04
	16

	Coordenador de Equipe da Guarda Civil Municipal
	CC/FG/04
	04

	Chefe do Ginásio de Esportes
	CC/FG/05
	01

	Diretor de Trânsito
	CC/FG/05
	01

	Assessor de Expediente
	CC/FG/05
	04

	Assessor de Imprensa
	CC/FG/05
	02

	Assessor Especial
	CC/FG/05
	20

	Diretor da JARI
	CC/FG/05
	01

	Chefe da Junta de Serviço Militar
	CC/FG/05
	01

	Diretor Departamento da Juventude
	CC/FG/05
	01

	Diretor de Farmácia
	CC/FG/05
	01

	Assessor Ambiental
	CC/FG/06
	01

	Assessor Técnico
	CC/FG/06
	17

	Diretor Departamento Nutrição e Alimentação
	CC/FG/06
	01

	Chefe de Serviço de Cadastro Imobiliário
	CC/FG/06
	01

	Chefe do Serviço de Informática
	CC/FG/06
	01

	Coordenador de Atendimentos Hospitalares
	CC/FG/06
	01

	Diretor Departamento Administrativo da Assessoria Jurídica
	CC/FG/06
	01

	Chefe Equipe de Limpeza
	CC/FG/06
	06

	Diretor do Departamento da Guarda Municipal
	CC/FG/06
	01

	Assessor do Departamento da Guarda Municipal
	CC/FG/06
	01

	Diretor de Recursos Humanos
	CC/FG/07
	01

	Diretor do Desporto
	CC/FG/08
	01

	Subprefeito
	CC/FG/08
	02

	Assessor Fazendário
	CC/FG/08
	01

	Diretor da Execução Fiscal
	CC/FG/08
	01

	Diretor do Controle de Processamento de Dados – CPD
	CC/FG/08
	01

	Diretor Geral Posto 24h
	CC/FG/08
	01

	Diretor Departamento de Almoxarifado Geral
	CC/FG/08
	01

	Diretor de Perícia Médica
	CC/FG/08
	01

	Coordenador Pedagógico
	CC/FG/08
	01

	Ouvidor
	CC/FG/08
	01

	Assessor superior
	CC/FG/08
	20

	Diretor Departamento de imprensa
	CC/FG/08
	01

	Diretor de Cultura
	CC/FG/08
	01

	Diretor Departamento de Central de Projetos e Captação de Recursos
	CC/FG/08
	01

	Diretor Artístico
	CC/FG/08
	01

	Diretor de Departamento de Indústria e comércio
	CC/FG/08
	01

	Chefe de Serviço Fiscalização Tributária
	CC/FG/08
	01

	Chefe do Serviço de Arrecadação
	CC/FG/08
	01

	Chefe de Serviços de Fiscalização de obras
	CC/FG/08
	01

	Diretor Departamento de Patrimônio
	CC/FG/08
	01

	Diretor do Departamento de Habitação e Regularização Fundiária
	CC/FG/08
	01

	Diretor Responsável Técnico Enfermagem
	CC/FG/09
	01

	Assessor Geral de Obras
	CC/FG/09
	01

	Assessor Engenharia
	CC/FG/09
	04

	Assessor Jurídico
	CC/FG/09
	08

	Diretor do Departamento de Licitações
	CC/FG/09
	01

	Diretor Departamento de Contabilidade
	CC/FG/09
	01

	Diretor Médico
	CC/FG/09
	01

	Diretor Técnico da Assessoria Jurídica
	CC/FG/11
	01

	Procurador Jurídico Geral
	CC/FG/11
	01

	Chefe de Gabinete da Zona Norte
	CC/FG/11
	01

	Secretário Municipal
	Subsídio
	15


No caso, a Procuradoria Geral de Justiça questiona a constitucionalidade dos cargos em comissão acima negritados, aduzindo que eles não correspondem as funções de direção, chefia e assessoramento, em que pese a nomenclatura verbal do cargo possa transmitir uma falsa ideia de adequação aos ditames constitucionais.

O artigo 37, inciso V, da Constituição Federal prevê o seguinte:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  
Do mesmo modo, o assunto é repisado no artigo 32, caput e § 4º, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, que assim se lê:

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.

Não há dúvidas de que a autonomia administrativa dos Municípios deve estar em conformidade com os comandos constitucionais aplicáveis. O serviço público burocrático se submete a regra do concurso público, previsto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, sendo exceção a criação de cargos em comissão, que devem se limitar a transmissão e execução da política de gestão do Executivo Municipal. Por isso, o princípio da confiança do Chefe do Executivo para com seu subordinado é fundamental, sendo livre a nomeação e a exoneração para os cargos em comissão.

Nesse sentido, o comando constitucional insculpido na Carta Magna Republicana de 1988, que trata da necessidade de concurso para ingresso no serviço público, seja na administração direta ou indireta, é repisado na Constituição Estadual:

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Com efeito, uma vez detectado desvio de finalidade na criação de cargos em comissão, é dever do Poder Judiciário, quando provocado, em seu controle concentrado de constitucionalidade, na forma repressiva, declarar inconstitucional lei ou norma jurídica que esteja em desacordo com as diretrizes do funcionalismo público impostas pelo poder constituinte.

E sobre os cargos comissionados, ensina Celso Antônio Bandeira de Mello
:

Os cargos de provimento em comissão (cujo provimento dispensa concurso público) são aqueles vocacionados para serem ocupados em caráter transitório por pessoa de confiança da autoridade competente para preenchê-los com liberdade, a qual também pode exonerar ad nutum, isto é, livremente, quem os esteja titularizando.

Justamente pela possibilidade de livre exoneração, o interesse público, como regra, impõe ingresso de servidor pela via do concurso público de prova ou de provas e títulos. A lógica do sistema consolida-se sob a ótica da estabilidade do servidor, para que assim possa desempenhar funções administrativas livre de pressões ou desejos tipicamente políticos, decorrentes daquele que o promoveu.

Sobre a importância da estabilidade, conforme Diógenes Gasparini
:

A estabilidade do servidor público é necessária para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, sem medo de admoestações ou ameaças de seus superiores quando, por motivos técnicos ou por razões de interesse público, se negar a cumprir suas ordens ou tiver que agir contrariamente a seus interesses. Não é, assim, outorgada apenas no interesse do servidor público civil, mas, principalmente, no interesse da instituição.

Não por acaso, os cargos em comissão limitam-se a transmitir, por meio da administração direta, a política de gestão da União, Estados e Municípios, de forma que não obste o provimento de cargos pela via concursal, sob pena de ferir os ditames constitucionais, especialmente o princípio da igualdade, da impessoalidade e da moralidade pública-administrativa.

Logo, tem-se que os cargos em comissão são exceções na administração pública, devendo obedecer, rigorosamente, aos parâmetros estabelecidos no artigo 37, inciso V, da Constituição Federal e, simetricamente, ao artigo 32, caput, § 4º, da Constituição Estadual.

Sobre a exceção dos cargos em comissão, segue lição de Diógenes Gasparini
:

Mas, por certo, não se pode criar somente cargos em comissão, pois outras razões existem contra essa possibilidade. Tal criação, desmedida e descabida, deve ser obstada, a todo custo, quando a intenção evidente é burlar a obrigatoriedade do concurso público para o provimento de cargos efetivos. De sorte que os cargos que não apresentem aquelas características ou algumas peculiaridades do rol de atribuições, como seu titular privar de intimidade administrativa da autoridade nomeante (motorista, copeiro), devem ser de provimento efetivo, pois de outro modo cremos que haverá desvio de finalidade na sua criação e, portanto, possibilidade de anulação
Para efeito de verificar a (in) constitucionalidade do provimento de cargos na forma comissionada, necessário se faz aferir, de maneira individualizada, se o conjunto de atividades, além do princípio da confiança do gestor público, são típicas de assessoramento, chefia ou direção, não sendo admitidas funções de cunho genuinamente burocráticas.

Foi nesse sentido a decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade número 4.125/TO, de Relatoria da Ministra Carmen Lúcia:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÃO “CARGOS EM COMISSÃO” CONSTANTE DO CAPUT DO ART. 5º, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5º E DO CAPUT DO ART. 6º; DAS TABELAS II E III DO ANEXO II E DAS TABELAS I, II E III DO ANEXO III À LEI N. 1.950/08; E DAS EXPRESSÕES “ATRIBUIÇÕES”, “DENOMINAÇÕES” E “ESPECIFICAÇÕES” DE CARGOS CONTIDAS NO ART. 8º DA LEI N. 1.950/2008. CRIAÇÃO DE MILHARES DE CARGOS EM COMISSÃO. DESCUMPRIMENTO DOS ARTS. 37, INC. II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A legislação brasileira não admite desistência de ação direta de inconstitucionalidade (art. 5º da Lei n. 9.868/99). Princípio da Indisponibilidade. Precedentes. 2. A ausência de aditamento da inicial noticiando as alterações promovidas pelas Leis tocantinenses ns. 2.142/2009 e 2.145/2009 não importa em prejuízo da Ação, pela ausência de comprometimento da essência das normas impugnadas. 3. O número de cargos efetivos (providos e vagos) existentes nos quadros do Poder Executivo tocantinense e o de cargos de provimento em comissão criados pela Lei n. 1.950/2008 evidencia a inobservância do princípio da proporcionalidade. 4. A obrigatoriedade de concurso público, com as exceções constitucionais, é instrumento de efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos aos cidadãos. A não submissão ao concurso público fez-se regra no Estado do Tocantins: afronta ao art. 37, inc. II, da Constituição da República. Precedentes. 5. A criação de 28.177 cargos, sendo 79 de natureza especial e 28.098 em comissão, não tem respaldo no princípio da moralidade administrativa, pressuposto de legitimação e validade constitucional dos atos estatais. 6. A criação de cargos em comissão para o exercício de atribuições técnicas e operacionais, que dispensam a confiança pessoal da autoridade pública no servidor nomeado, contraria o art. 37, inc. V, da Constituição da República. Precedentes. 7. A delegação de poderes ao Governador para, mediante decreto, dispor sobre “as competências, as atribuições, as denominações das unidades setoriais e as especificações dos cargos, bem como a organização e reorganização administrativa do Estado”, é inconstitucional porque permite, em última análise, sejam criados novos cargos sem a aprovação de lei. 8. Ação julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade do art. 5º, caput, e parágrafo único; art. 6º; das Tabelas II e III do Anexo II e das Tabelas I, II e III do Anexo III; e das expressões “atribuições”, “denominações” e “especificações” de cargos contidas no art. 8º da Lei n. 1.950/2008. 9. Definição do prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data de julgamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, para que o Estado faça a substituição de todos os servidores nomeados ou designados para ocupação dos cargos criados na forma da Lei tocantinense n. 1.950.

(ADI 4125, Relator (a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 10/06/2010, DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-01 PP-00068)

No caso, resta evidenciado que parte do artigo 22, da Lei 1.622, de dezembro de 2014, vigente no Município de Imbé, viola os citados dispositivos constitucionais. Da simples leitura das atribuições de algumas das funções impugnadas (fls. 48-58), nota-se que muitas delas foram descritas de maneira genérica e correspondem a atividades tipicamente burocráticas, que poderiam ser exercidas por quaisquer cidadãos aptos para os cargos.

Apenas para fins exemplificativos do desvio de finalidade de alguns dos cargos em comissão do Município de Imbé, salienta-se que foram disponibilizadas no anexo II, 32 (trinta e duas) vagas para dirigente de Núcleo, 35 (trinta e cinco) vagas para Chefe de Setor, além de 16 (dezesseis) vagas para Diretor Administrativo. Embora presentes os verbos nucleares, as atribuições desses cargos foram descritas de forma generalizada, ausente critérios que demonstrem necessidade de relação de confiança com o Chefe do Executivo, bem como características de assessoramento, chefia ou direção, que estejam, ainda, intimamente ligadas com as diretrizes políticas da administração pública.

Em que pese garantida a autonomia administrativa municipal, tanto a Constituição Federal quanto a Constituição Estadual, impõe limites a essa autonomia. O Município não pode prover cargos em comissão indistintamente, ainda mais quando contém descrições genéricas, ausente imperiosa comprovação de necessidade, sob pena de caracterizar burla as exigências constitucionais do concurso público:

Nesse sentido, cabível transcrever lição de Márcio Cammarosano
: 

(...) denominar cargos públicos como sendo de diretor, chefia ou assessor não lhes atribui, por si só, a natureza que os permita ser de provimento em comissão. Faz-se necessário examinar as atribuições a serem exercidas por seus titulares, pois cargos públicos consubstanciam, como já assinalado, plexos de competências. Se estas não forem de direção, chefia ou assessoramento, haverá descompasso entre a denominação e as atribuições inerentes ao mesmo, entre o rótulo e a substância. Estar-se-á diante de expediente artificioso, mal disfarçada burla à exigência constitucional de concurso; de concurso público se devessem, em rigor, ter sido criados como cargos isolados ou iniciais de determinada carreira; de concurso interno se devessem ter sido criados como de classe intermediária ou final de carreira.
Em situações semelhantes, o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, entendeu pela inconstitucionalidade em sentido material o provimento de cargos em comissão por parte da administração municipal, quando natureza do cargo provido contraria os limites impostos pela ordem constitucional:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SALVADOR DAS MISSÕES. LEI - SALVADOR DAS MISSÕES Nº 38 DE 29SET93 E Nº 1.124 DE 23JUL14. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO SEM DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES OU QUE NÃO APRESENTAM NATUREZA DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO, QUANDO DESCRITAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. A violação apontada diz respeito aos arts. 8º, caput; 19, caput e I; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, sendo a violação à Constituição Federal, de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no art. 8º, caput, da CE-89. 2. Examinando os dispositivos em tela, bem como os anexos das referidas leis, verifica-se que, de fato, relativamente aos cargos em comissão de Motorista de Gabinete, Chefe de Setor, Assessor Jurídico, Assessor Técnico, Diretor de Equipe, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma estes não correspondem às atividades de direção, chefia e assessoramento, tendo sob a nomenclatura de Assessor, Diretor e Chefe sido investidas pessoas em cargos tipicamente burocráticos, cujo ingresso não foi precedido por concurso público. Tal situação não está coadunada aos requisitos constitucionais materializados nos arts. 19, caput e I; 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e V, da CF-88, e ainda ao art. 8º, caput, da CE-89. 3. Diante dos efeitos do presente julgado e em observância ao comando do art. 27 da Lei nº 9.868/99 e por razões de segurança jurídica e interesse social, os efeitos da presente declaração vão modulados, com o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir do trânsito em julgado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065636326, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 18/04/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. CARGOS EM COMISSÃO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CRIAÇÃO DOS CARGOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO. Se da inicial é possível estabelecer logicidade entre os fatos narrados e a causa de pedir, não há se falar em inépcia da peça pórtica. Exclusão de parte do artigo 19, da Lei n° 4.166/2003 com suas alterações posteriores, em especial pela Lei n° 4.866/2008, ambas do Município de Jaguarão que dispõem sobre a criação de cargos em comissão. Afronta ao arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033965336, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 10/05/2010)

Entretanto, pelos mesmos ditames constitucionais aqui explanados, algumas das funções públicas do Município de Imbé, que foram impugnadas pela Procuradoria Geral de Justiça, parecem ser típicas de cargos em comissão.

É o caso do Diretor de Habilitação e Regulação Fundiária, cuja parte das atribuições do cargo são as seguintes (fl. 56v):
ATRIBUIÇÕES

Coordenar, orientar e acompanhar a Política Municipal de Habitação e de regularização fundiária de forma integrada à Região Litorânea do RS, mediante programas de acesso da população à habitação, bem como a melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento da função social da cidade; coordenar, supervisionar e dirigir subordinados administrativos do seu departamento para execução das políticas governamentais habitacionais. (...)

Também é o caso do Diretor de Departamento de Indústria e Comércio (fl. 55v):

ATRIBUIÇÕES

Estimular e promover estratégias de atuação do poder público municipal para o desenvolvimento sustentável e solidário dos recursos materiais e humanos, visando a ampliação e qualificação das atividades comerciais e industriais, bem como o aumento da geração de emprego e renda. (...)

E do Coordenador Pedagógico (fl. 54):
Coordenar a elaboração do Projeto Político-Pedagógico ou Proposta Pedagógica, do DPE, e do Regimento Escolar com o diretor adjunto, acompanhando sua execução. Elaborar e apresentar à Direção o plano de trabalho antes do início do ano letivo. (...) orientar o trabalho dos professores na elaboração, na execução e na avaliação do plano pedagógico, com foco na sua adequação ao Projeto Político-Pedagógico ou proposta pedagógica, e ao currículo escolar. (...).

E do Diretor Departamento da Juventude (fl. 50v):
ATRIBUIÇÕES

Coordenar a articulação, juntamente com as Secretarias da Educação, Cultura, Segurança Pública e Trânsito, Saúde, Mulher e Direitos Humanos, Coordenadorias de Defesa Civil em seus diferentes âmbitos, entre outros órgãos, normas e procedimentos ao planejamento, execução e acompanhamento das políticas públicas que possibilitem aos jovens a integração e a participação nos processos de construção de um Município próspero (...)
Da mesma forma, as atribuições do Diretor de Trânsito (fl. 49v):

ATRIBUIÇÕES

Coordenar o departamento de Trânsito Municipal nos termos legais, organizar, orientar, chefiar todas as atividades de trânsito, fazer cumprir a legislação de trânsito no âmbito municipal, em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro e normas das posturas municipais relativas ao trânsito. Executar outras tarefas correlatas a sua função.

Diretor do Desporto (fl. 53):
ATRIBUIÇÕES

Efetuar a direção de todas as atividades desportivas realizadas no âmbito do Município de Imbé. Executar suas atividades em conformidade as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Turismo e Desporto. Efetuar o controle do pessoal subordinado a sua Direção, comunicando aos órgãos competentes em casos de desobediência da legislação vigente. (...).

Diretor de Cultura (fl. 55):

ATRIBUIÇÕES

Assessorar o titular da Secretaria, nos projetos culturais do município; supervisionar a equipe responsável pela promoção de eventos culturais, cívicos e outras atividades no âmbito do Município e Região; assessorar as atividades desenvolvidas no departamento tendentes à divulgação da cultura e a arte; supervisionar a execução dos projetos culturais; eventualmente, se habilitado, dirigir veículo automotor estritamente no desempenho das funções de chefia e assessoramento; executar tarefas afins.

Pela simples leitura das atribuições dos cargos em comissão acima transcritos, nota-se que, além de serem atividades descritas individualmente, exige-se relação de confiança para execução das tarefas. Além do mais, pelo conjunto discricionário, depreende-se que tais cargos se encaixam nas funções de assessoramento, chefia e direção da política pública e de gestão do Município, não sendo, pelo menos em tese, atividades meramente burocráticas.

Ressalta-se que o Procurador Geral de Justiça, tanto nas razões iniciais quanto na manifestação final, tratou de impugnar parte do artigo 22, da Lei 1.622 de 2014. Porém, a impugnação não se refere ao texto de lei propriamente dito, mas a alguns cargos em comissão descritos no anexo II. Com efeito, é possível entendimento, individual, pela constitucionalidade ou não dos provimentos em comissão descritos no anexo da referida lei.

Com efeito, é de ser declarado inconstitucional os cargos em comissão do Município de Imbé, impugnados pela Procuradoria de Justiça, exceto os cargos de Diretor de Habilitação e Regulação Fundiária, Diretor de Departamento de Indústria e Comércio, Coordenador Pedagógico, Diretor Departamento da Juventude, Diretor de Trânsito, Diretor do Desporto e Diretor de Cultura.
Considerando a requisição da Procuradoria Geral do Estado para caso julgado procedente a presente ação, ou parte dela, fosse modulado os efeitos da decisão, com a fixação de prazo para que a Administração Municipal se ajuste ao que for decidido, far-se-á uma breve análise dessa possibilidade.

Dispõe o artigo 27, da Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999, que regula o processamento e julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade:

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
Sendo este Órgão Especial deste Tribunal competente para julgar a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, por força do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Rio Grande do Sul, uma vez aplicado ao caso o princípio da simetria, o pedido é juridicamente possível.

Como bem referido pela Procuradoria Geral de Justiça em sua manifestação final, o objetivo aqui não é e nunca deve ser instaurar o caos na administração pública, mas apenas extirpar eventuais inconstitucionalidades presentes nos textos legais, como as que foram identificadas no caso.

Assim, considerando o elevado número de cargos em comissão declarados inconstitucionais, bem como levando-se em conta o interesse social e a segurança jurídica, entende-se que deve ser deferido o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do acórdão, para o cumprimento do que aqui decidido, por parte da Administração Municipal de Imbé.

- CONCLUSÃO.

Voto por julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, declarando inconstitucional parte do artigo 22, da Lei número 1.622, de 18 de novembro de 2014, do Município de Imbé, referente aos cargos do anexo II, quais sejam, 1) Dirigente de Núcleo, 2) Chefe de Setor, 3) Chefe de Departamento, 4) Dirigente de Setor, 5) Diretor Administrativo, 6) Coordenador de Equipe da Guarda Civil, 7) Chefe do Ginásio de Esportes, 8) Assessor de Expediente, 9) Diretor da JARI, 10) Diretor de Farmácia, 11) Diretor do Departamento de Nutrição e Alimentação, 12) Coordenador de Atendimentos Hospitalares, 13) Diretor do Departamento Administrativo da Assessoria Jurídica, 14) Chefe da Equipe de Limpeza, 15) Diretor do Departamento da Guarda Municipal, 16) Assessor do Diretor da Guarda Civil, 17) Assessor Fazendário, 18) Diretor do Controle de Processamento de Dados, 19) Diretor da Execução Fiscal, 20) Assessor Superior, 21) Diretor do Departamento de Central de Projetos e Capacitação de Recursos, 22) Diretor Artístico, 23) Assessor Geral de Obras, 24) Assessor de Engenharia, 25) Diretor do Departamento de Contabilidade, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, e deferir, ainda, o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do acórdão, para o cumprimento do que aqui decidido, por parte da Administração Municipal de Imbé.

Des. Rui Portanova

Colegas. 

Estamos julgando ação que busca o reconhecimento de inconstitucionalidade de uma Lei. 

A nossa Constituição Federal prevê que, diante de qualquer desconforto com a existência de um ato do Poder Legislativo, o Poder Executivo, o Ministério Público e Entidades interessadas, estão autorizados a buscar no Poder Judiciário a declaração de inconstitucionalidade. 

E tal pedido pode, em tese, ir até julgamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal. 

Acontece que, a partir de um vídeo divulgado nas redes sociais, está marcada para o próximo dia 15 de março de 2020 uma manifestação pública.

“Embora não haja referência ao Congresso ou ao STF no vídeo, a peça deixa explícita a chamada para os atos do dia 15 que têm sido convocados também como protesto contra as duas instituições. “Dia 15 de março mostre que você é patriota”, conclui o vídeo”
. 

O pior é que o Senhor Presidente da República, desde o início, se mostrou favorável a tal manifestação. E mesmo agora, “Em Boa Vista, Bolsonaro convoca população para manifestações de 15 de março”

E eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Melo, fez a seguinte manifestação a respeito:

“... a “gravíssima conclamação [de Bolsonaro], se realmente confirmada, revela a face sombria de um presidente da República que desconhece o valor da ordem constitucional, que ignora o sentido fundamental da separação de poderes, que demonstra uma visão indigna de quem não está à altura do altíssimo cargo que exerce e cujo ato, de inequívoca hostilidade aos demais Poderes da República, traduz gesto de ominoso desapreço e de inaceitável degradação do princípio democrático!!!”.”
.

Também a Ajuris classifica manifestação anti-Congresso do dia 15 como "ato antidemocrático".

No momento em que estamos a julgar um tipo de Ação que é um marco da jovem democracia brasileira, mostra-se oportuno lembrar o acontecimento que antecedeu o golpe de 1964  que criou  a conjuntura de radicalização ideológica e o golpe militar. Falo d’ A Marcha da Família com Deus pela Liberdade.
Por isso, vale a pena temer uma escalada de autoritarismo incentivada por um  Presidente da República que, em vez de refrear, reforça a ideia insensata de convocação em sua defesa e contra as instituições do Estado .

Por fim, no que diz com o julgamento do presente processo, voto por acompanhar o eminente Relator. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70068568815, Comarca de Porto Alegre:  "JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E DEFERIRAM PRAZO DE DOZE MESES, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO, PARA O CUMPRIMENTO, POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE IMBÉ. UNÂNIME."
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